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NADA PARA OS OUTROS:  

Lucro acima de tudo!  

O “meu” acima de todos! 

Sonia Gertner  
[Comitê Fiocruz pela Acessibilidade e Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

Coordenação de Saúde do Trabalhador da Fundação Oswaldo Cruz] 
 

Começar um texto sempre implica em uma escolha dentre 
diversos assuntos e abordagens. Confesso que gostaria de 
ter menos opções, mas vivemos um tempo no Brasil em que 
não nos faltam motivos, perplexidades e indignação para 
nos posicionarmos em meio a uma avalanche de medidas, 
decretos, projetos de lei, num movimento de retrocesso das 
conquistas sociais. No caso da acessibilidade e inclusão da 
pessoa com deficiência não é diferente.  
Todos os dias praticamente somos surpreendidos (e ainda 
somos) por uma ferocidade na retirada de direitos 
conquistados com muito engajamento das pessoas com 
deficiência e da sociedade em geral. E para quê? Por quê?  
A quem interessa? Não é difícil ao leitor tirar suas próprias 
conclusões. No livro Uma ponte ao mundo - cartografias 
existenciais da pessoa com deficiência e o trabalho, em seu 
capítulo IV, os autores fazem uma analogia entre a 
aplicação da Lei 8.213/91, conhecida como “Lei de Cotas”, 
e os avanços efetivos nestes 28 anos como um estágio entre 
uma pinguela e uma ponte em construção.  
A conscientização empresarial sobre a acessibilidade vinha 
se dando de forma gradual, apesar de, na maioria dos casos, 
com a intervenção do Ministério Público Federal do 
Trabalho, uma vez que o empresariado brasileiro possui 
dificuldades em tomar para si a responsabilidade social. 
Ainda assim seria uma pinguela longe de ser uma ponte de 
acessibilidade e inclusão de todos no mundo do trabalho. 
Pois bem, o que está ruim pode piorar! Na semana que 
antecede a importante comemoração que ocorre hoje, 3 de 
dezembro: Dia internacional da Pessoa com Deficiência,  
instituído pela ONU em 1992, com o objetivo de sensibilizar 
e mobilizar para a defesa da dignidade, dos direitos e o bem 
estar das pessoas com deficiência, fomos impactados com o 
PL (Projeto de Lei)  de nº 6.159/2019 que tramita em regime 
de urgência, chancelado pelo Ministério da Economia e,  
que de forma absurda, restringe, encolhe e abole direitos 
conquistados com muita luta das pessoas com deficiência. 
Ao tratar sobre o auxílio-inclusão e reserva de vagas para 
trabalhadores com deficiência nas empresas, o famigerado 
projeto propõe um desmantelamento das conquistas legais. 
A Associação Nacional dos Membros do Ministério Público 
de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência e Idosos 
(AMPID) veio a público esta semana esclarecer seu 
posicionamento contrário ao PL 6159/2019, e esclarece as 
razões. Algumas delas passo a destacar. 

 

O Poder Executivo ao apresentar o PL 6.159/2019 afronta 
os diversos artigos da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (CDPD) ao não consultar as 
pessoas com deficiência por intermédio de suas 
organizações/entidades representativas, afrontando o lema 
Nada sobre nós sem nós. Estabelece diversas condições para 
o direito a concessão do auxílio-inclusão que, se efetivadas, 
impedem o acesso à sua concessão e frustra os objetivos da 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 
13.146/15) de incentivar as pessoas com deficiência a se 
inserirem pela primeira vez no mercado de trabalho; 
impede a aplicação da cota nas atividades que tenham 
jornada menor que 26 horas, jornadas essas que são ideais 
para as pessoas com deficiência; destrói a aprendizagem, 
que é a preparação profissional de jovens para o mundo do 
trabalho, ao contar a pessoa com deficiência na condição de 
aprendiz para a reserva de postos de trabalho (cota). 
Impede a contratação de pessoas com deficiência para 
contratos em tempo parcial; mercantiliza a pessoa com 
deficiência grave que passa a valer em dobro para o 
cumprimento da reserva (cota).  
Mercantiliza, mais uma vez, a pessoa com deficiência ao 
prever que a empresa pagará recolhimento mensal (multa) 
de 2 salários-mínimos a um programa (habilitação e 
reabilitação física e profissional se não conseguir cumprir a 
reserva de postos de trabalho - cota).  
Possibilita a venda (tal qual a um nefasto sistema de 
escravidão) de trabalhador(a) com deficiência excedente 
em outra empresa.  
Todo esse desmonte se justificaria em nome de quê?  
Na lógica econômica, esse é o modus operandi de um 
governo a serviço do lucro do grande capital um projeto 
neoliberal de sociedade em que a financeirização da vida, 
das pessoas e dos sonhos se sobrepõe a todos os outros 
valores. Parece que presenciamos o reverso do lema do 
movimento (NADA SOBRE NÓS SEM NÓS) das pessoas com 
deficiência, degenerado para: NADA PARA OS OUTROS: 
Lucro acima de tudo! O “meu” acima de todos!  
Precisamos resistir a mais esta agressão aos nossos direitos 
e juntos com o Movimento das Pessoas com Deficiência 
cobrarmos dos representantes do povo no Governo uma 
posição decente em defesa dos Direitos Humanos.  
É a cidadania da pessoa com deficiência no Brasil que está 
em jogo. Em tempos de fim de ano, em que o balanço aponta 
para tantos retrocessos, precisamos chegar em 2020 
cantando juntos com Belchior: 

Tenho sangrado demais, tenho chorado pra cachorro. 
Ano passado eu morri, mas esse ano eu não morro. 
Ano passado eu morri, mas esse ano eu não morro. 
Ano passado eu morri, mas esse ano eu não morro. 

 ■■■ 

OBS. Os textos expressam a opinião de seus autores, não necessariamente coincidente com a dos coordenadores do Blog e dos participantes do Fórum 
Intersindical. A cada reunião ordinária, os textos da Coluna Opinião do mês são debatidos, suscitando divergências e provocando reflexões,  

na perspectiva de uma arena democrática, criativa e coletiva de encontros de ideias em prol da saúde dos trabalhadores. 
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